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Excelentíssimos Senhores Deputados, 
Esta é a primeira vez que venho a esta gloriosa Casa dos mais 
lídimos representantes do povo brasileiro, Câmara dos Deputados, para 
participar de importantíssima reflexão. Por isso, rogo a complacência de 
todos. 
Deputado Celso Russomano, 
Sou-lhe muito grata. Jamais pensei em minha vida profissional 
participar de tão honrosa graça e, espero não decepcioná-lo. 
Seu convite, na quadra costumeira desta insigne Casa, é, sem 
dúvida, um ato de ousadia que vem embalado por ventos da modernidade 
que sempre cerca os profissionais idealistas. E Vossa Excelência há muito 
nos demonstra ser um deles. 
Tenha a certeza que o convite formulado a um membro do 
Poder Judiciário para pensar junto com os parlamentares um projeto de lei 
é raríssimo de ocorrer. Podemos contar nos dedos das mãos quantas 
vezes esse convite aconteceu. 
Por isso, começo com o meu agradecimento e meu caloroso 
aplauso pelo descortino de Vossa Excelência por dividir reflexões com o 
Poder Judiciário, o que poderá contribuir com as experiências e 
dificuldades de aplicar as leis. 
Penso ser oportuno relembrarmos a oração proferida nos 
Jogos da Boa Vontade, realizados em Seattle, em 1990, que foi o espírito 
que orientou a referida competição: 
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Bem-aventurados os que compreendem o meu estranho passo 
a caminhar e minhas mãos atrofiadas. 
Bem-aventurados os que sabem que meus ouvidos têm que se 
esforçar para compreender o que ouvem. 
Bem-aventurados os que compreendem que, ainda que meus 
olhos brilhem, minha mente é lenta. 
Bem-aventurados os que olham e não vêem a comida que eu 
deixo cair fora do meu prato. 
Bem-aventurados os que, com um sorriso nos lábios, me 
estimulam a tentar mais uma vez.  
Bem-aventurados os que nunca lembram que hoje fiz a 
mesma pergunta duas vezes. 
Bem-aventurados os que compreendem que me é difícil 
converter em palavras os meus pensamentos. 
Bem-aventurados os que escutam, pois eu tenho algo a dizer. 
Bem-aventurados os que sabem o que sente meu coração 
embora não o possa expressar. 
Bem-aventurados os que me amam como eu sou, tão-somente 
como sou e não como eles gostariam que eu fosse. 
Aqui venho cumprir o meu mister com toda humildade que 
sempre se espera de um juiz e, principalmente, tendo como norte essa 
oração. 
Preciso dar uma palavra de justificativa da escolha da minha 
pessoa e não outro Ministro da Corte que componho. Explica-se, porque 
há mais ou menos dois anos estou trabalhando no Superior Tribunal de 
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Justiça no sentido de fazermos uma expressão da verdade, o codinome 
dado àquela Corte: Tribunal da Cidadania. 
Evidentemente não se pode imaginar o uso da expressão 
cidadania, um termo tão em evidência nos últimos tempos, sem haver a 
inclusão igualitária no quadro de funcionários e estagiários daquele 
Tribunal de pessoas portadoras de necessidades especiais, bem como no 
atendimento àqueles que lá chegam para buscar a Justiça. 
Por isso, paulatinamente estamos trabalhando em prol desta 
situação ideal, e o fato mais relevante ocorrido foi o Min. Edson Vidigal, 
digno Presidente do STJ incluir no seu Plano Estratégico para a Gestão 
2004/2006 o Projeto de nº 5 que prevê Atendimento aos Portadores de 
Necessidades Especiais. 
Algumas iniciativas já estão concretizadas, como: 
1. foi expedido ato que determina percentual mínimo para 
contratação de estagiários portadores de necessidades especiais; 
2. foram realizadas várias reuniões com entidades que 
promovem o direito dos portadores de necessidades especiais a fim de 
implementar parcerias como o Corde e o Programa de Apoio aos 
Portadores de Necessidades Especiais/UNB, para proferir cursos de 
sensibilização e conscientização; 
3. implantamos o Projeto Piloto denominado Digitalização do 
inteiro teor, de iniciativa do Gab. do Min. Diretor da Revista, que 
proporcionará espaço físico e mobiliário especialmente desenhado para 
acolher estagiários portadores de necessidades especiais; 
4. formulei ofício solicitando à Presidência do STJ providências 
para aquisição de cadeiras de rodas motorizadas para uso no Tribunal, 
considerando as dificuldades e grandes distâncias que os funcionários e 
advogados portadores de necessidades especiais precisam percorrer, quer 
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para trabalhar, quer para participar de julgamentos na Corte. Pedido que 
já foi deferido; 
5. solicitei a adoção, mesmo sem base legal, para que seja 
conferida preferência ao processamento dos processos cujas partes ou 
intervenientes sejam portadores de necessidade especiais; 
6. reformamos a sala dos advogados para adaptá-la também 
para o uso dos advogados portadores de necessidades especiais, tendo ali 
inclusive uma impressora em braile que auxiliará na pesquisa da 
jurisprudência da Corte. 
Todas essas providências foram tomadas sempre com a 
participação valiosa dos funcionários do Tribunal que são portadores das 
necessidades especiais e, nesse momento, tenho o prazer de lhes 
apresentar a Dra. Louize Alves Vieira, colaboradora incansável. 
Certamente foram essas providências, diga-se de passagem, 
pequeninas, que encorajaram o ilustre Deputado Celso Russomano 
formular-me este, repito, tão honroso convite. 
Os estudos que normalmente antecedem o processo de 
votação de um projeto de lei devem sempre vir acompanhados de 
sugestões para o aperfeiçoamento ou inclusão de eventual aspecto que 
não tenha sido previsto. 
Observo que o PL 3638/2000 tem dois apensos: PL 5439/01 e 
PL 3219/04 e que podemos afirmar que formam uma coletânea de leis, 
mais especificamente a Lei 7853/89 e o Dec. 3298/99 com caráter 
programático, não havendo uma exaustiva tentativa de consolidação da 
legislação existente acerca dos portadores de necessidades especiais. 
Pinço do contexto o capítulo relativo ao Acesso à Justiça, que 
está expresso no Projeto de Lei n.5439/01, no Titulo V, art. 70, e no 
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Projeto de Lei n. 3219/04, no Título V, art. 65. Observo, entretanto, que o 
Projeto de Lei 3638/00 não dispôs acerca dessa matéria. 
1. Ambos os projetos de lei (5439 e 3219) prevêem a 
possibilidade da criação de Varas Especializadas para atender 
exclusivamente o portador de necessidades especiais. 
A minha experiência de 29 anos de magistrada estadual 
constatou que toda vez que um projeto de lei deixa ao exclusivo arbítrio 
da administração do tribunal a criação de varas especializadas, as 
dificuldades são redobradas, porque a decisão do colegiado ou, não raras 
vezes, única do Presidente, está sujeita à convicção individual e política do 
administrador, elementos que muitas vezes agem em detrimento do 
interesse dos beneficiários. Exemplo eloqüente é o dos Juizados Especiais 
para os conflitos oriundos de relação consumerista. São raros os Estados 
que implantaram as Varas exclusivas. Penso que seria oportuno e de boa 
didática, tornar obrigatória a criação da Vara especializada pelo menos 
nas capitais dos Estados. 
2. Medida importante que facilitaria a vida do portador de 
necessidades especiais seria a concessão de foro privilegiado para o 
ajuizamento das ações, indicado o da sua residência ou domicílio. 
3. A providência de identificar o processo com etiqueta 
especial toda vez que no feito houver interesse de pessoa portadora de 
necessidade especial é uma experiência bem sucedida e já implantada 
com o Estatuto do Idoso que deve, sem dúvida, ser repetida nos 
processos que tenham como partes ou interessados portadores de 
necessidades especiais. 
4. De extrema importância também é a isenção total das 
custas judiciais mediante declaração expressa do portador de necessidade 
especial de que o pagamento de tais encargos interferirá na 
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sobrevivência. Caso não haja pedido expresso, o juiz poderá solicitar a 
manifestação. 
5. Preocupa-me a concessão de privilégio de rito previsto 
especialmente no art. 72 do Projeto 5439/01 que manda aplicar a Lei 
9099/95 que instituiu os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, 
independente do valor, isto porque referida Lei prevê um micro sistema 
que prima pela rapidez do processo e, para tanto, reduz sobremaneira 
oportunidades de caráter recursal. Assim, da redação do art. 72 extraio a 
obrigatoriedade daquele rito, o que, no meu modo de entender, viola o 
princípio constitucional da igualdade de todos perante a lei. Talvez fosse 
de melhor conveniência criar mecanismos para tornar mais rápido o 
processo de execução quando for credor o portador de necessidade 
especial, ou então condicionar a possibilidade de recurso ao depósito da 
importância devida. Sou entusiasta dos Juizados, porém não podemos 
deixar de expor as eventuais desigualdades que ele gera, porque só cuida 
de causas de menor complexidade, cujo valor não ultrapasse 40 SM. 
6. Proponho ainda que as designações de audiência sejam 
feitas de acordo e compatíveis com as dificuldades do portador de 
necessidade especial, quer quanto aos horários, quer quanto ao lugar, 
devendo haver previsão de que, conforme a hipótese, a audiência poderá 
ser realizada em local que facilite o deslocamento ou, até mesmo, que ela 
se realize no domicílio do necessitado especial. 
7. Penso também que o tribunal deverá disponibilizar ao 
portador de necessidade especial que demonstre dificuldades para 
locomoção, o transporte em veículo apropriado, para conduzi-lo até a sala 
de audiência, gratuitamente e com auxílio de pessoa capacitada. 
8. Referido transporte deve igualmente ser providenciado 
pelos cartórios extrajudiciais que, não só na impossibilidade, mas nas 
manifestas dificuldades pelas quais poderá passar o portador de 
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necessidade especial, deverão providenciar o deslocamento de um 
funcionário até o necessitado, com total isenção de custas adicionais pelo 
serviço prestado. 
9. Sugiro ainda que, havendo Varas exclusivas para pessoa 
portadora de necessidades especiais, agregue-se a elas serviço 
multidisciplinar quando se tratar de conflito de família e sucessão, com o 
objetivo de apoiá-lo psicologicamente para enfrentar o processo e o seu 
natural itinerário, geralmente longo. 
10. Nas ações coletivas há necessidade de definição dos 
efeitos da sentença, não restringindo seus limites à base territorial onde 
foi proposta, emprestando-lhes, portanto, efeito que abarque todo o 
território Nacional. 
Para encerrar os comentários acerca do termo Acesso à 
Justiça, gostaria de fazer uma ponderação que pode parecer sem 
relevância, mas que possui uma profunda distinção. São as expressões: 
acesso à Justiça e acesso ao Judiciário. Penso que a dificuldade do 
cidadão, no Brasil, não é relativa ao acesso à Justiça, que se compreende 
o direito a uma sentença justa e imparcial, mas sim, dar o primeiro passo 
em relação a esta Justiça, qual seja, ajuizar uma ação, que principia por 
contratar um advogado, pagar as custas etc. 
A par dessas colocações, que dizem respeito à minha 
experiência de quase trinta anos de magistratura, ouso fazer algumas 
considerações e sugerir o debate relativo aos seguintes tópicos: 
1. Alteração da Lei 8.112/90 (Lei do servidor público) 
conquanto existam comandos programáticos constitucionais e legais 
firmando a necessidade de inserção dos deficientes no trabalho 
remunerado, trata da questão em apenas dois momentos: (a) reserva de 
vagas nos concursos públicos - art. 5°, § 2°; (b) concessão de horário 
especial a servidor portador de necessidade especial, independente de 
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compensação; nesse particular, penso que deve ser estendido o benefício 
do horário especial ao familiar do servidor portador de necessidade que 
faça o transporte deste até o local de trabalho. 
2. Habilitação/reabilitação do servidor portador de necessidade 
especial e operacionalização de condições para o trabalho. 
3. Possibilidade de ajuda de custo aos funcionários deficientes, 
com avaliação de cada caso: (a) quanto à medicação (muitos fazem uso 
permanente de remédios essenciais à manutenção da saúde e do 
tratamento decorrente da patologia, e os medicamentos são caros); (b) 
quanto ao transporte para o local de trabalho (não são todos os 
portadores de necessidades especiais que podem dirigir, e o transporte 
público coletivo não possui condições de transportá-los. Muitos precisam 
contratar motorista, o que torna extremamente oneroso do ponto de vista 
financeiro o deslocamento para o local de trabalho). 
4. Outro aspecto, que acredito, também poderia ser levado em 
consideração na elaboração do Estatuto, é a delicada questão 
previdenciária dessas pessoas especiais. É do conhecimento de todos que 
as pessoas portadoras de necessidades especiais apresentam no decorrer 
de sua vida laboral desgaste físico, e muitas vezes emocional, 
imensamente superior ao da média dos cidadãos que têm total integridade 
da capacidade física e sensorial - as pessoas com necessidades especiais, 
inclusive, na maioria dos casos, vivem menos tempo, em virtude de 
complicações decorrentes da própria patologia. Por esses e outros 
motivos, é interessante que haja previsão no Estatuto para contemplar 
essa situação peculiar, e dar tratamento justo e proporcional ao desgaste 
físico que ocorre com o tempo. 
Como se vê, não basta a reserva legal de vagas; é preciso a 
correspondente criação de estrutura adequada pela Administração Pública 
para receber os funcionários portadores de necessidades especiais. 
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Essas ações ultrapassam a mera adaptação arquitetônica; é 
preciso que o Órgão que irá receber o servidor portador de necessidades 
especiais adquira instrumentos especiais de trabalho e equipamentos 
minimizadores da deficiência, além de propiciar treinamento específico, 
sob pena de obrigar o servidor a ter que viabilizar os meios necessários 
para seu trabalho. 
Na verdade, o treinamento não existe, o que induz ao sub-
aproveitamento dos servidores portadores de necessidades, como se estes 
não passassem de um problema para a Administração Pública. 
Como é possível vislumbrar, há dificuldade operacional para 
que todos os Órgãos que compõem o Estado disponibilizem as estruturas 
adequadas, pelo que, sugere-se a formação de um Centro de Treinamento 
dentro da esfera da Administração Pública com as seguintes funções: 
- identificar o grau de deficiência e as necessidades de 
equipamentos médico-hospitalares e outros necessários à utilização da 
máxima capacidade desses servidores; 
- identificar a demanda de serviços do Órgão no qual o 
servidor está lotado, fazendo sugestão de alocação dessa mão-de-obra 
pela extensão da necessidade, sem contudo deixar de procurar o máximo 
de desenvolvimento funcional; 
- estudar, em casos de maior gravidade, a possibilidade de 
trabalho à distância por meio de sistemas eletrônicos; 
- treinar o funcionário para utilização dos equipamentos; 
- propiciar o transporte adequado (coletivo) para os servidores 
públicos, como também, propiciar financiamento dos veículos adaptados 
com desconto em folha na proporção dos benefícios relativos a transporte 
oferecidos aos demais servidores. 
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Enfim, penso que o Estatuto além de ser principiológico e 
programático deve, acima de tudo e fundamentalmente, ter regras 
severas e ao mesmo tempo pragmáticas para que a Lei, ao entrar em 
vigor, não frustre a expectativa de direito, como tem ocorrido 
recentemente com o Estatuto do Idoso. 
Penso, por outro lado, que os familiares do portador de 
necessidades especiais também devem merecer a atenção do Estatuto, 
considerando que são eles os que mais vivenciam os obstáculos que se 
opõem à vida do portador de necessidade especial. 
Para encerrar, desejo narrar-lhes o quanto é difícil, mesmo no 
processo judicial, as pessoas naturais e jurídicas submeterem-se às 
disposições da lei. 
Trata-se do Resp 583.464/DF, no qual uma das partes é 
pessoa idosa com problemas de locomoção que ajuizou uma ação para 
obrigar o pequeno clube de vizinhança por ela freqüentado a construir 
uma rampa para dar acesso a uma das piscinas. A despeito do 
reconhecido benefício da hidroterapia para portadores de necessidades 
especiais, não existe norma que torne esses equipamentos públicos 
acessíveis a toda população, inclusive e principalmente, aos que tenham 
problemas de locomoção. 
Mas o otimismo deve imperar, porque no cenário nacional há 
empresas verdadeiramente comprometidas com a inclusão do portador de 
necessidade especial, como por exemplo, a TELEMAR, parceira no Projeto 
de Juizados Especiais denominado Teclamar. 
Também nos Tribunais esse comprometimento pode ser 
aferido. Exemplo disso, o 1º Juizado Especial composto exclusivamente 
por funcionários portadores de necessidades especiais. Iniciativa do 
Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo. 
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Ao concluir, vem à memória o pronunciamento de La Guardia, 
sábio e famoso juiz novaiorquino, que atraía multidões à expectativa de 
suas sentenças. 
Certa feita, foi levado ao tribunal um pobre cidadão que fora 
surpreendido furtando um pão. Ouvidas as testemunhas, bem como a 
confissão do réu, La Guardia, do alto de sua magistratura, expediu o 
seguinte veredicto: 
"Fica o réu condenado à pena de recolher em juízo a multa de 
cinquenta dólares..." 
O povo que o assistia se espantou e, perplexo, entreolhou-se 
pelo absurdo da punição imposta ao miserável infrator. 
Fez-se uma pausa silenciosa e prosseguiu o Juiz, dirigindo-se à 
platéia atônita: 
"E todos os senhores, respeitáveis cidadãos americanos, estão 
condenados a se cotizarem até o valor da multa, porque: Numa terra 
onde um homem rouba um pão para mitigar sua fome, todos nós somos 
culpados !" 
Para não sermos declarados culpados é preciso trabalhar com 
afinco na elaboração de um Estatuto que seja uma Lei com resultados. A 
condição essencial para esse desenlace resume-se na seguinte frase: É 
tempo de vermos no próximo a nós mesmos. 
